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IMPACTO POTENCIAL DESTA PESQUISA 

A pesquisa em questão, que analisa os processos judiciais relacionados à participação popular 
na elaboração e revisão dos planos diretores nas duas primeiras décadas de vigência do 
Estatuto da Cidade, visa impactar os âmbitos social, político e jurídico. O objetivo é 
contribuir para a compreensão das normas que regulamentam a política urbana, dos 
procedimentos participativos na criação e revisão dos planos diretores e dos trâmites legais 
envolvidos nos processos jurídicos sobre o tema. 

No âmbito social e político, a pesquisa oferece elementos para aprimorar a cidadania urbana, 
a partir da reflexão sobre os limites e as possibilidades das práticas participativas, 
evidenciando metodologias voltadas para a participação. 

Dessa forma, busca-se fornecer dados e análises que possam ser incorporados em processos 
participativos, além de apresentar estratégias para a organização social, tanto no processo de 
elaboração e revisão dos planos diretores quanto em outros processos de política urbana. 
Nesse contexto, o trabalho alinha-se ao Objetivo de Desenvolvimento Sustentável número 11 
(Cidades e Comunidades Sustentáveis). 

No âmbito jurídico, a pesquisa visa retratar a aplicação das normas constitucionais e federais 
da política urbana para garantir a participação nos processos de elaboração e revisão dos 
planos diretores, oferecendo orientações teóricas e práticas sobre o tema e questionando o 
papel do Judiciário enquanto espaço para a reivindicação da participação popular na 
elaboração e revisão dos Planos Diretores, em consonância com o Objetivo de 
Desenvolvimento Sustentável número 16 (Paz, Justiça e Instituições Eficazes). Assim, o 
trabalho contribui com uma análise crítica das estratégias jurídicas e políticas voltadas para a 
democratização do planejamento urbano. 

 

POTENTIAL IMPACT OF THIS RESEARCH 

The present research, which analyzes the judicial processes related to popular participation in 
the creation and revision of master plans during the first two decades of the Statute of the 
City, aims to impact social, political, and legal spheres. It seeks to contribute to the 
understanding of the norms that regulate urban policy, the participatory procedures in the 
creation and revision of master plans, and the legal procedures involved in the judicial 
processes concerning the topic. 

In the social and political spheres, this research provides elements for enhancing urban 
citizenship by reflecting on both the limits and possibilities of participatory practices, 
showcasing methodologies aimed at participation. Thus, the aim is to provide data and 
analyses that can be incorporated into participatory processes, as well as to present strategies 
for social organization, both in the process of drafting and reviewing master plans and in other 



urban policy processes. In this context, the work aligns with Sustainable Development Goal 
number 11 (Sustainable Cities and Communities). 

In the legal field, this research seeks to portray the application of constitutional and federal 
norms of urban policy to ensure participation in the processes of drafting and reviewing 
master plans, offering theoretical and practical guidance on the subject and questioning the 
role of the Judiciary as a space for claiming popular participation in the drafting and revision 
of master plans, in accordance with Sustainable Development Goal 16 (Peace, Justice, and 
Strong Institutions). Thus, this work contributes with a critical analysis of legal and political 
strategies aimed at the democratization of urban planning. 

 

IMPACT POTENTIEL DE CETTE RECHERCHE 

La présente recherche, qui analyse les processus judiciaires liés à la participation populaire 
dans la création et la révision des plans directeurs au cours des deux premières décennies de la 
mise en œuvre du Statut de la Ville, vise à avoir un impact sur les sphères sociale, politique et 
juridique. Elle cherche à contribuer à la compréhension des normes qui régissent la politique 
urbaine, des procédures participatives dans la création et la révision des plans directeurs et des 
procédures juridiques impliquées dans les processus judiciaires concernant ce sujet. 

Dans les sphères sociale et politique, cette recherche fournit des éléments pour améliorer la 
citoyenneté urbaine, à travers une réflexion sur les limites et les possibilités des pratiques 
participatives, en mettant en avant des méthodologies de participation. 

De cette manière, il s'agit de fournir des données et des analyses pouvant être intégrées aux 
processus participatifs, ainsi que de présenter des stratégies d'organisation sociale, tant dans le 
processus d'élaboration et de révision des plans directeurs que dans d'autres processus de 
politique urbaine. Dans ce contexte, le travail s'aligne sur l'Objectif de Développement 
Durable numéro 11 (Villes et Communautés Durables). 

Dans le domaine juridique, la recherche vise à représenter l'application des normes 
constitutionnelles et fédérales de la politique urbaine afin de garantir la participation aux 
processus d'élaboration et de révision des plans directeurs. Elle propose des orientations 
théoriques et pratiques sur le sujet et interroge le rôle du pouvoir judiciaire en tant qu’espace 
de revendication de la participation populaire à l’élaboration et à la révision des plans 
directeurs, en accord avec l’Objectif de Développement Durable n° 16 (Paix, Justice et 
Institutions efficaces). Ainsi, le travail apporte une analyse critique des stratégies juridiques et 
politiques en faveur de la démocratisation de la planification urbaine. 
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RESUMO 

Esta pesquisa analisa o papel do Poder Judiciário nos primeiros vinte anos de vigência do 
Estatuto da Cidade, como arena para a reivindicação da participação popular na elaboração e 
revisão dos Planos Diretores de desenvolvimento urbano. O estudo investiga os tipos de 
demandas apresentadas ao Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo entre 2001 e 2021 e 
examina como foram processadas e julgadas, com foco na aplicação da Resolução nº 25/2005 
do Conselho das Cidades e da legislação federal (Lei nº 10.257/2011, Estatuto da Cidade). 
Através de abordagem qualitativa, a pesquisa foi conduzida por meio de revisão bibliográfica 
e análise documental de decisões de 25 processos judiciais, selecionados a partir de uma 
pesquisa no banco de dados do sistema e-SAJ-SP. Foram identificados os seguintes tipos de 
ações: Mandado de Segurança, Ação Civil Pública e Ação Direta de Inconstitucionalidade. Os 
resultados apontam que a via judicial, embora existente, se mostra limitada e, por vezes, 
ineficaz para compelir o poder público à implementação efetiva de espaços participativos. A 
Resolução nº 25/2005 é tratada de maneira meramente consultiva, e, na maioria dos casos, 
não foi utilizada para fundamentar as decisões acerca dos processos participativos. Assim, 
embora a Resolução nº 25/2005 do Conselho das Cidades represente um avanço relevante, 
persistem lacunas significativas quanto à sua efetiva aplicação pelo Poder Judiciário. Tal 
situação evidencia as omissões do próprio Estatuto da Cidade em estabelecer normas mínimas 
para garantir a participação na política urbana. Por fim, a pesquisa contribui para a 
compreensão das normas de política urbana e dos desafios dos processos participativos, 
fornecendo subsídios para orientar estratégias jurídicas e políticas que promovam a 
participação popular nesses processos. 
 
Palavras-chave: Conselho Nacional das Cidades. Estatuto da Cidade (Lei nº 
10.257/2011). Democracia participativa. Planejamento urbano. Direito à cidade. 
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ABSTRACT 

This research analyzes the role of the Judiciary during the first twenty years of the 
implementation of the Statute of the City, as a forum for claiming popular participation in the 
drafting and revision of Master Plans for urban development. The study investigates the types 
of claims brought before the Court of Justice of the State of São Paulo between 2001 and 
2021 and examines how they were processed and adjudicated, with a focus on the application 
of Resolution No. 25/2005 of the Cities Council and federal legislation (Law No. 
10.257/2001, the Statute of the City). Using a qualitative approach, the research was 
conducted through a literature review and documentary analysis of decisions in 25 court 
cases, selected through a search in the e-SAJ-SP database. The following types of legal 
actions were identified: Mandado de Segurança (Writ of Mandamus), Ação Civil Pública 
(Public Civil Action), and Ação Direta de Inconstitucionalidade (Direct Action of 
Unconstitutionality). The results show that, although judicial recourse exists, it proves to be 
limited and, at times, ineffective in compelling public authorities to effectively implement 
participatory spaces. Resolution No. 25/2005 is treated in a merely consultative manner and, 
in most cases, was not used as a basis for decisions on participatory procedures. Thus, 
although Resolution No. 25/2005 of the Cities Council represents a significant step forward, 
major gaps remain regarding its effective application by the Judiciary. This situation 
highlights the omissions of the Statute of the City itself in establishing minimum standards to 
ensure participation in urban policy. Finally, this research contributes to the understanding of 
urban policy regulations and the challenges of participatory processes, providing input to 
guide legal and political strategies that promote popular participation in these processes. 
 
Keywords: Brazilian National Council of Cities. City Statute (Law No. 10.257/2011). 
Participatory democracy. Urban planning. Right to the city. 
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RÉSUMÉ 

Cette recherche analyse le rôle du pouvoir judiciaire au cours des vingt premières années de la 
mise en œuvre du Statut de la Ville, en tant qu’arène de revendication de la participation 
populaire à l’élaboration et à la révision des Plans Directeurs de développement urbain. 
L’étude examine les types de recours portés devant le Tribunal de Justice de l’État de São 
Paulo entre 2001 et 2021 et analyse la manière dont ils ont été traités et jugés, en mettant 
l’accent sur l’application de la Résolution n° 25/2005 du Conseil des Villes et de la législation 
fédérale (Loi n° 10.257/2001, Statut de la Ville). Adoptant une approche qualitative, la 
recherche a été menée à partir d’une revue bibliographique et d’une analyse documentaire de 
décisions rendues dans 25 affaires judiciaires, sélectionnées via une recherche dans la base de 
données du système e-SAJ-SP. Les types d’actions identifiés sont les suivants: mandado de 
segurança (mandat de sécurité), ação civil pública (action civile publique) et ação direta de 
inconstitucionalidade (action directe d’inconstitutionnalité). Les résultats montrent que, bien 
qu’existante, la voie judiciaire se révèle limitée et parfois inefficace pour contraindre le 
pouvoir public à mettre en œuvre effectivement des espaces de participation. La Résolution n° 
25/2005 est traitée de manière purement consultative et, dans la majorité des cas, elle n’a pas 
été utilisée pour fonder les décisions relatives aux processus participatifs. Ainsi, bien que la 
Résolution n° 25/2005 du Conseil des Villes représente une avancée importante, des lacunes 
importantes subsistent quant à son application effective par le pouvoir judiciaire. Cette 
situation met en évidence les omissions du Statut de la Ville lui-même, qui ne fixe pas de 
normes minimales garantissant la participation dans les politiques urbaines. Enfin, cette 
recherche contribue à une meilleure compréhension des normes de politique urbaine et des 
défis des processus participatifs, en fournissant des éléments pour orienter des stratégies 
juridiques et politiques en faveur de la participation populaire. 

Mots-clés: Conseil national des villes du Brésil. Statut de la Ville (Loi n° 10.257/2011). 
Démocratie participative. Aménagement urbain. Droit à la ville. 
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INTRODUÇÃO 

A cultura brasileira, a despeito do atual modelo de Estado Democrático de Direito, tem 

suas raízes fincadas em um processo de colonização profundamente hierarquizado, 

autoritário, sustentado pela exploração de pessoas escravizadas e com uma razão de ser 

voltada para atender às necessidades da antiga metrópole colonizadora, a partir da produção 

da empresa agrária. A despeito do processo de independência e da proibição do trabalho 

escravo, algumas lógicas permanecem e reverberam no cotidiano das pessoas que vivem no 

país. 

O modelo de desenvolvimento dependente, que perdura até os dias atuais, tem nas 

cidades brasileiras o reflexo desse histórico de segregação. Megaempreendimentos, 

gentrificação, territórios dominados por facções e milícias, ausência de políticas de moradia, 

equipamentos urbanos depredados, cidades que não atendem às funções de proteção e 

desenvolvimento da vida humana, e que mantêm e permitem a reprodução da violência 

urbana. Inserido no sistema capitalista global, o espaço brasileiro é moldado para atender aos 

interesses das corporações privadas. Assim, como exemplo, para beneficiar a indústria 

automotiva e a indústria do cimento, expande-se o modelo rodoviarista; para favorecer a 

agroindústria, multiplicam-se as queimadas; para atender aos exportadores, removem-se 

moradias para a construção de galpões logísticos - e a lista poderia se estender por páginas a 

fio. 

Todas essas atividades estão diretamente relacionadas à atuação estatal, que, ao 

regulamentar a cidade, detém o poder de definir as formas de uso e ocupação do solo, bem 

como os vetores de crescimento urbano. Frequentemente, essa regulamentação acompanha as 

estratégias do mercado, privilegiando o direcionamento de investimentos em infraestrutura 

para áreas de interesse econômico. Como consequência, a população com menor ou nenhum 

poder aquisitivo é relegada às margens das cidades, seja em condições de precariedade, seja 

em empreendimentos imobiliários de baixa renda que, na maioria dos casos, são implantados 

de forma desconectada da malha urbana, em regiões desprovidas de infraestrutura, serviços 

básicos, arborização e distantes dos polos de emprego. 

Essas atividades de planejamento e gestão urbanas, ao longo da história nacional, 

foram conduzidas a partir de uma perspectiva centralizada, em um contexto marcado por dois 

períodos ditatoriais nos quais, em diversas situações, nem mesmo os representantes dos 
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poderes Executivo e Legislativo eram eleitos. Essa situação não significa que cidadãos sem 

investidura em cargos estatais não eram ouvidos ou não influenciavam as políticas, mas que 

tal acesso e envolvimento eram restritos às parcelas da elite econômica e profissionais de 

áreas correlatas. 

Neste sentido, antes da Constituição Federal de 1988 e da promulgação do Estatuto da 

Cidade, em 2001, o planejamento urbano era caracterizado por práticas e discursos estatais 

que buscavam organizar o espaço urbano sob uma perspectiva técnica e burocrática, com 

pouca preocupação em garantir direitos sociais ou regular o uso da propriedade em benefício 

coletivo (Villaça, 2010).  

Esse cenário começou a mudar socialmente a partir da organização dos movimentos 

sociais urbanos, e institucionalmente a partir da sua organização em torno da Constituinte, no 

final da década de 1980, quando houve uma ampla movimentação em torno do processo 

participativo e da soberania popular, após mais de duas décadas de ditadura militar. No âmbito 

institucional dos municípios, a Constituição Federal de 1988 garantiu sua autonomia política, 

administrativa e financeira. Foi nesse contexto que foram delineadas as primeiras experiências 

de orçamento municipal participativo, marcando um modelo de gestão mais participativo. 

A Constituição Federal de 1988 também garantiu a autonomia estadual, conferindo aos 

Estados federados a capacidade de autolegislação, auto-organização e autoadministração. 

Nesse contexto, em 1989, foi promulgada a Constituição Estadual Paulista, que dedica um 

capítulo específico ao desenvolvimento urbano. Esse capítulo, no âmbito do Estado de São 

Paulo, prevê a participação das entidades comunitárias na análise, encaminhamento e solução 

de problemas, bem como na formulação de planos, programas e projetos de desenvolvimento 

urbano, cuja efetivação deve ser garantida pelo Estado e pelos Municípios. 

A promulgação do Estatuto da Cidade, Lei Federal nº 10.257/2001, consolidou a 

obrigação do Poder Público Municipal de garantir a participação da população na Política 

Urbana, estabelecendo a diretriz da Gestão Democrática da Cidade, especialmente durante a 

elaboração e revisão dos Planos Diretores de Desenvolvimento Urbano. Assim, completou-se 

o quadro, inédito na história do país, em que ficou expressa a obrigação estatal de garantia da 

participação popular nos processos de elaboração e revisão dos planos diretores, assegurando 

a promoção de audiências públicas e debates, a publicidade dos documentos e informações 

produzidos, e o acesso irrestrito a esses documentos por qualquer interessado.  
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A criação do Ministério das Cidades, em 2003, e do Conselho Nacional das Cidades 

(ConCidades), em 2004, reforçou a institucionalização da participação popular e da gestão 

democrática das cidades. Em 2005, o ConCidades publicou a Resolução nº 25, orientando a 

aplicação do Estatuto da Cidade e detalhando os procedimentos participativos para a 

elaboração e revisão dos planos diretores. Entre seus principais pontos, destacam-se a 

exigência de coordenação compartilhada do processo, a garantia de diversidade territorial e 

temática, além de diretrizes voltadas à transparência e à disponibilização de tempo adequado 

para que a população possa se apropriar das informações e participar de forma qualificada e 

informada dos debates sobre os planos diretores. 

Entretanto, as tentativas de construção de espaços participativos no país enfrentaram e 

enfrentam uma série de desafios. Um exemplo é o fracasso da tentativa de construção da 

Política de Participação Social, que seria regulamentada pelo Decreto nº 8.243/2014 de 

autoria da Presidenta Dilma Rousseff. Tal decreto, intitulado de “comunista” pela oposição 

parlamentar que o sustou, nada mais fazia do que conceituar instrumentos democráticos e 

exigir o mínimo de requisitos de publicidade, transparência e boas práticas na gestão. 

Ainda no âmbito federal, foi significativo o impacto do Decreto Presidencial nº 

9.076/2017, assinado pelo Presidente Michel Temer, que, na prática, desmantelou o 

ConCidades. A medida revogou dispositivos essenciais do Decreto nº 5.790/2006, que trata da 

estruturação e funcionamento do Conselho das Cidades, eliminando sua competência para 

convocar e organizar a Conferência Nacional das Cidades e retirando a eleição de seus 

membros pela conferência, permitindo que sua composição fosse inteiramente definida pelo 

governo. 

Além disso, o decreto de Michel Temer extinguiu o capítulo II do decreto de 2006, 

excluindo suplentes e enfraquecendo a estrutura do conselho. Publicado durante o ciclo de 

conferências das cidades e às vésperas da etapa nacional, a 6ª Conferência Nacional foi 

postergada para 2019, comprometendo a continuidade da participação popular no debate 

sobre a política urbana. 

Como apontado por Smolli (2017, s.p.), essa medida desconsiderou e destruiu o 

“conselho deliberativo e consultivo da estrutura do Ministério das Cidades, eleito 

democraticamente em Conferências e composto por entidades de diversos segmentos da 

sociedade civil e dos poderes Executivo e Legislativo de todas as esferas de governo". 
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Tratou-se, portanto, de mais uma afronta à gestão democrática e aos espaços de participação 

popular na política urbana. 

Na sequência de tal enfraquecimento institucional, o então candidato à presidência, 

Jair Messias Bolsonaro, durante sua campanha, reportou que, se eleito, extinguiria o 

Ministério das Cidades, como de fato o fez. Além disso, durante as comemorações de 100 

dias de seu mandato, o então Presidente editou o Decreto nº 9.759/2019, a fim de extinguir 

centenas de órgãos colegiados federais criados por meio de decreto, atos normativos inferiores 

ou deliberações de outros colegiados. 

Contra tal decreto, foi proposta Ação Direta de Inconstitucionalidade pelo Partido dos 

Trabalhadores, que questionou a violação ao princípio da separação dos poderes e a usurpação 

da competência do Congresso Nacional para legislar sobre a criação e extinção de órgãos da 

administração pública. A ação argumentou que a supressão, por decreto, de colegiados 

expressamente instituídos por lei formal, afrontava a reserva legal, uma vez que tais órgãos só 

poderiam ser extintos por meio de nova lei aprovada pelo Legislativo (Brasil, 2019). 

O Supremo Tribunal Federal (STF), ao analisar o pedido, concedeu parcialmente a 

medida cautelar para suspender os efeitos do § 2º do artigo 1º do Decreto nº 9.759/2019, na 

redação dada pelo Decreto nº 9.812/2019. Com isso, afastou-se a possibilidade de extinção, 

por ato unilateral do chefe do Executivo, de colegiados cuja existência tivesse previsão em lei, 

ainda que esta não especificasse sua competência ou composição. Além disso, o STF 

suspendeu os atos normativos subsequentes que, com base nesse decreto, promoveram a 

extinção desses órgãos (Brasil, 2017). Apesar de tal decisão ter impedido a extinção de vários 

colegiados, outros tantos foram excluídos, representando uma perda para a articulação da 

participação no país (Brasil, 2019).  

Em 2023, no governo do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, o Ministério das 

Cidades foi reconstituído. No ano seguinte, em 2024, foi anunciada a retomada dos trabalhos 

do ConCidades, que se prepara para reiniciar suas conferências no ano de 2025. 

Se a institucionalização da participação popular já enfrentou idas e vindas no âmbito 

federal, o cenário nos mais de cinco mil municípios brasileiros é ainda mais complexo, tendo 

em vista que, muitas vezes, contam com estruturas técnicas e recursos financeiros 

extremamente limitados. Em um país com um histórico autoritário profundo, os desafios à 

participação efetiva são numerosos, e, não raramente, geram conflitos quanto à sua forma de 
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implementação. É justamente nesse contexto de disputas que o Poder Judiciário se torna um 

espaço importante de reivindicação e contestação. 

Com a promulgação do Estatuto da Cidade, também se verificaram inovações 

importantes no campo do Direito e do acesso à Justiça. Uma das mudanças significativas foi a 

alteração da Lei da Ação Civil Pública (Lei Federal nº 7.347/1985), que passou a admitir 

expressamente a proteção da ordem urbanística como um de seus objetos. 

Além da ação civil pública, outras vias processuais também podem ser utilizadas para 

tutelar o direito à participação popular nos processos de elaboração e revisão dos planos 

diretores. A depender das circunstâncias do caso concreto, podem ser manejadas ações como 

o mandado de segurança, a ação popular e a ação direta de inconstitucionalidade, entre outras, 

cada uma com requisitos e finalidades próprias. 

Passadas duas décadas desde a promulgação do Estatuto da Cidade, questiona-se qual 

é o papel do Poder Judiciário como arena para a reivindicação da participação popular nos 

processos de elaboração e revisão dos planos diretores. Nesse contexto, esta pesquisa analisou 

as ações judiciais que tramitaram entre os anos de 2001 e 2021, com o objetivo de 

compreender o papel do Judiciário nesse processo. 

Neste sentido, algumas perguntas fundamentam a pesquisa: quais tipos de demandas 

relacionadas ao direito à participação popular na elaboração e revisão dos planos diretores de 

desenvolvimento urbano foram levadas ao Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo entre 

2001 e 2021? Como essas demandas foram processadas e julgadas? Houve uma evolução na 

forma como o Poder Judiciário exigiu o cumprimento das resoluções do Conselho das 

Cidades e da legislação federal ao longo do tempo? As ações judiciais foram adequadas para 

garantir decisões de mérito sobre a participação popular? E, finalmente, o Estatuto da Cidade 

é capaz de assegurar, perante o Judiciário, decisões que garantam uma maior qualidade da 

participação? 

O recorte geográfico foi definido por diversas razões: o Estado de São Paulo possui o 

segundo maior número de municípios do país, o que contribui para uma expressiva produção 

normativa no campo do direito urbanístico municipal. Além disso, a pesquisadora atuou como 

advogada no Estado, o que facilitou o manuseio do sistema do tribunal e o levantamento de 

dados. Por fim, a possibilidade de realizar pesquisa in loco no município de Barueri, SP, 

especialmente para acesso a processos físicos arquivados, também contribuiu para a escolha. 
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O objetivo desta pesquisa é analisar o papel do Poder Judiciário nos vinte primeiros 

anos de vigência do Estatuto da Cidade, como uma arena para a reivindicação da participação 

popular nos processos de elaboração e revisão dos Planos Diretores. A pesquisa visa 

identificar e analisar os tipos de demandas apresentadas ao Tribunal de Justiça do Estado de 

São Paulo nesse período e examinar como foram processadas e julgadas, a fim de avaliar se 

há evolução na utilização da Resolução 25/05 do Conselho das Cidades e da legislação 

federal. Além disso, busca investigar se as ações judiciais resultaram em decisões que 

efetivamente garantiram a participação popular. A pesquisa, de caráter qualitativo, utilizou 

pesquisa bibliográfica e documental, sendo esta última realizada por meio da análise de 

processos e decisões judiciais. 

A pesquisa parte da premissa de que o Poder Judiciário do Estado de São Paulo, ao 

longo das duas décadas entre 2001 e 2021, pode ter evoluído na forma de processar e julgar as 

demandas relacionadas ao direito à participação popular na elaboração e revisão dos planos 

diretores de desenvolvimento urbano, em uma perspectiva de uma maior demanda, pelo Poder 

Judiciário, de elementos de convicção mais exigentes para a demonstração da participação. O 

objetivo foi examinar a tendência do Judiciário em exigir o cumprimento da resolução 25/05 

do Conselho das Cidades e da legislação federal, e avaliar, ao longo da discussão, as 

limitações e os impactos dessas ações no fortalecimento da participação popular no contexto 

dos planos diretores. 

O primeiro capítulo aborda o contexto histórico da cidade e da cidadania no 

capitalismo, discutindo como a urbanização se relaciona com o modelo de produção 

capitalista. Assim, o capítulo inicia-se com uma análise da cidade e da cidadania no 

capitalismo e traça um panorama histórico da urbanização brasileira. O capítulo destaca os 

elementos fundantes da crise urbana brasileira a partir de elementos de sua formação, como a 

influência da colonização, do sistema latifundiário, da Lei de Terras e da imigração, além de 

analisar as primeiras iniciativas de reforma urbana no país. Ademais, também é explorada a 

luta pelo direito à cidade enquanto forma de movimento em prol da reforma urbana. 

O segundo capítulo foca na política urbana e no plano diretor enquanto seu principal 

instrumento. Discute a legislação do Estatuto da Cidade e a importância da gestão 

democrática das cidades e os instrumentos de participação popular. Assim, aborda temas 

como a função social da cidade e da propriedade, além das diretrizes que orientam a política 

urbana. O capítulo também detalha os mecanismos de participação na gestão e planejamento 
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da cidade, como conferências, audiências e consultas públicas, e a atuação de órgãos 

colegiados, indica procedimentos participativos para a elaboração e revisão dos planos 

diretores, bem como tece considerações acerca de formas de avaliação da participação 

propostas pela literatura. 

O terceiro capítulo apresenta a análise dos casos de participação popular na elaboração 

e revisão dos planos diretores no Tribunal de Justiça de São Paulo, entre 2001 e 2021, explora 

o universo de pesquisa, as temáticas das ações analisadas, os tipos de ações ajuizadas, e o 

perfil das partes envolvidas. O capítulo também examina os resultados dos processos, 

incluindo as decisões liminares e a incidência da Resolução 25/2005 do Conselho das Cidades 

nas decisões. Por fim, aborda-se o tema em apreço a partir da noção da judicialização da 

política. 

Espera-se que a análise dos modos pelos quais o processo judicial pode servir como 

forma de garantia da participação nos processos de elaboração e revisão dos planos diretores, 

ou não, possa contribuir para o desenvolvimento teórico sobre os mecanismos de garantia 

judicial da participação junto ao Poder Público e oferecer orientações, a partir de casos 

práticos já julgados, para aqueles que buscam assegurar a participação nos processos de 

planejamento urbano. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A trajetória da cidadania no Brasil, marcada por avanços e retrocessos, reflete as 

complexas interações entre transformações políticas, desigualdades sociais e dinâmicas de 

poder que moldaram a nação ao longo de sua história. Conforme discutido ao longo deste 

trabalho, as cidades brasileiras, embora coletivamente construídas pelos trabalhadores, 

preservam barreiras históricas que dificultam o usufruto pleno dos bens e serviços urbanos, 

perpetuando uma cidadania fragmentada e desigual. A análise de Wood (2002) sobre a relação 

entre cidadania e capitalismo é essencial para entender que a consolidação de direitos no 

Brasil sempre esteve atrelada a estruturas de poder excludentes, que remontam a resquícios 

coloniais, como a escravidão e o latifúndio. Diferente da perspectiva de Marshall (1967), que 

enxerga a cidadania como uma evolução progressiva de direitos, no Brasil esses direitos 

muitas vezes foram limitados, excluindo grande parte da população. 

Simbolizada por avanços como o voto universal e a possibilidade de participação de 

forma direta, a cidadania ainda esbarra nas profundas desigualdades estruturais, que se 

manifestam e se reproduzem nas desigualdades sócio-territoriais. Compreender a tragédia 

urbana nacional requer uma releitura atenta e o reconhecimento das especificidades históricas 

e sociais do Brasil. Em tempos de crise política, econômica, ideológica e ambiental, esse é um 

passo fundamental para o resgate e aprofundamento da cidadania, na busca de um projeto 

emancipador, que abranja não apenas a participação política, mas também a proteção ao meio 

ambiente e a promoção da igualdade social. 

As lutas pela reforma urbana e pelo direito à cidade, mobilizadas, no âmbito 

institucional, em torno da disputa pela função social da propriedade e da gestão democrática 

da cidade são uma forma de busca pela democratização do espaço urbano. A previsão da 

gestão democrática da cidade delineada no Estatuto da Cidade representou uma possibilidade 

de incidência da população nos planos e projetos de desenvolvimento urbano, sobretudo nos 

planos diretores.  

O Estatuto da Cidade estabelece de forma expressa a obrigatoriedade de que tanto o 

Poder Executivo quanto o Poder Legislativo devem garantir a participação popular. Trata-se, 

portanto, de uma obrigação do Poder Público garantir esses espaços no âmbito de cada um 

desses Poderes. 
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O processo participativo se dá a partir de uma série de instrumentos e esferas, tanto 

aquelas explicitamente colocadas no artigo 40 do Estatuto da Cidade, que trata das audiências, 

consultas, publicidade e acesso a informações, como demais configurações, como eleição de 

grupos de trabalho e núcleos gestores, participação dos conselhos de políticas públicas com a 

elaboração de pareceres, conferências, etc. 

O Conselho das Cidades, no exercício de sua competência orientadora sobre as normas 

do Estatuto da Cidade, editou a Resolução nº 25/2005, que estabelece requisitos mínimos para 

a garantia de espaços participativos. A norma aborda a gestão compartilhada do processo, 

define lapsos temporais mínimos entre a divulgação das propostas e a realização de audiências 

públicas, e trata da diversidade territorial e temática, entre outros aspectos voltados à criação 

de um ambiente minimamente propício ao debate. 

A consolidação normativa da política urbana delineada no Estatuto, com a previsão do 

direito às cidades sustentáveis e da gestão democrática da cidade como cerne, a previsão 

expressa da garantia da ordem urbanística na Lei de Ação Civil Pública, as ações do 

Ministério das Cidades em torno do Plano Diretor Participativo, e Resolução 25/2005 

pareciam criar um contexto capaz de assegurar a criação de espaços participativos e de 

embasar ações judiciais na busca por tais garantias em caso de descumprimento da obrigação 

do Poder Público. 

A presente tese partiu da premissa de que o Poder Judiciário do Estado de São Paulo, 

ao longo das duas décadas entre 2001 e 2021, poderia ter evoluído na forma de processar e 

julgar as demandas relacionadas ao direito à participação na elaboração e revisão dos planos 

diretores de desenvolvimento urbano. Imaginava-se ser possível observar, nos processos 

judiciais, um movimento de maior minúcias em torno do procedimento participativo, com a 

aplicação da Resolução 20/2005 do Conselho das Cidades. 

Ao longo da análise de 25 ações ajuizadas no Tribunal de Justiça do Estado de São 

Paulo entre 2001 e 2021, verificou-se que a via judicial, embora existente, se mostra limitada 

e, por vezes, ineficaz para compelir o poder público à implementação efetiva de espaços 

participativos na elaboração e revisão dos planos diretores. A hipótese inicial de que o 

Tribunal teria incorporado os critérios da Resolução nº 25/2005 do Conselho das Cidades 

como forma de parâmetro para as interpretações não se concretizou. Pelo contrário, o 

Judiciário paulista tem tratado tal resolução apenas como orientação consultiva, sem lhe 
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atribuir força normativa, ou mesmo interpretativa, capaz de influenciar o entendimento acerca 

do devido processo participativo. 

O Poder Judiciário ainda demonstra dificuldade em compreender a complexidade 

inerente aos processos de elaboração e revisão de planos diretores. Decisões judiciais deixam 

de reconhecer que esses processos possuem duas fases distintas – administrativa e legislativa 

– e que a ausência de participação em uma delas pode viciar o processo como um todo.  

Alguns exemplos demonstram as dificuldades observadas: decisões judiciais não 

reconheceram o direito à participação durante o processo legislativo, a despeito de previsto no 

Estatuto da Cidade e em leis municipais. Além disso, o descumprimento de normas 

municipais que regulamentam o funcionamento dos conselhos de política urbana, no âmbito 

dos processos de elaboração e revisão dos planos diretores, pode não resultar no 

reconhecimento da nulidade do processo participativo. 

Outro aspecto relevante identificado foi o grande número de processos extintos sem 

análise de mérito, dado que evidencia que a busca pela via judicial é frágil, tendo em vista que 

a simples retirada do projeto de pauta, ou a sua aprovação fazem perder o objeto e todo o 

trabalho realizado pelas partes, advogados e Judiciário. A garantia de uma decisão liminar é 

importante para viabilizar a análise do mérito, uma vez que a suspensão de processos 

participativos pode impedir sua aprovação no trâmite legislativo, mas não impede a retirada 

do processo de pauta e a abertura de novos procedimentos. 

Observou-se, ainda, que a demonstração de como a falta de participação viola outros 

direitos aumenta a probabilidade de deferimento de liminares. Por outro lado, alegações 

genéricas sobre os requisitos legais tendem a ser ineficazes. O tempo de ajuizamento das 

ações também revelou-se fundamental, pois um intervalo prolongado entre o ato impugnado e 

a proposição da ação pode ser interpretado como ausência de perigo da demora. 

Apesar de terem sido localizadas ações que deram provimento no mérito, garantindo a 

inconstitucionalidade das leis elaboradas sem a devida participação, como, por exemplo, a 

nulidade de dispositivos legais originados de emendas parlamentares não submetidas à 

apreciação popular, a declaração de inconstitucionalidade de planos diretores elaborados 

através de processos participativos em que predominou servidores ou agentes públicos nas 

audiências, e reconhecimento de ilegalidade na composição do Conselho da Cidade 

municipal, a judicialização desse tipo de questão também enfrenta problemas, uma vez que 
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despolitiza o debate, deslocando-o para uma arena fora da política, e dificultando o 

aprofundamento das práticas participativas. 

Ao final, a judicialização dos processos participativos se demonstrou medida longa e 

praticamente efêmera, uma vez que é possível resolver a questão simplesmente retirando o 

projeto de pauta, ou arquivando o anteprojeto. 

Alguns limites devem ser considerados para a presente pesquisa. Trata-se de pesquisa 

realizada apenas no Tribunal de Justiça de São Paulo, de forma que é possível que outros 

resultados sejam encontrados em outros tribunais. A seleção dos casos analisados também 

apresentou limitações. Realizada a partir de banco público do sistema Esaj, a pesquisa foi 

feita a partir de processos em segunda instância, seja porque as ações foram diretamente 

ajuizadas perante o Tribunal, ou porque, em algum momento, foi interposto algum tipo de 

recurso em instância superior. Assim, é possível que alguma ação ajuizada em vara de 

primeira instância, e que não tenha processado recurso, não esteja presente nos resultados. 

Outra limitação foi o fato de que foram observados apenas os aspectos jurídicos, pelo 

viés daquele que profere a decisão, em registro escrito, sem aprofundar nas questões políticas 

e sociais envolvidas em cada caso concreto, ou, até mesmo, nos vieses mais subjetivos dos 

magistrados e demais partes. Dessa forma, é possível que futuros estudos ampliem essa 

análise a partir de estudos de casos ou entrevistas. 

A presente pesquisa buscou contribuir na construção do conhecimento na área do 

direito urbanístico com a intenção de ser um balanço da forma como o Judiciário vem 

aplicando o Estatuto da Cidade e espera que, a partir do levantamento e análises realizadas, 

possa colaborar com aqueles que buscam avançar na construção da democracia e do direito à 

cidade. 
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